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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0001423-27.2012.815.0601
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Belém
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: José Antônio de Pontes
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4007) 
AGRAVADO: Município de Belém
PROCURADORA: Rafaella Fernanda Leitão Soares da Costa

AGRAVO INTERNO  EM REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO
CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA. AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  VÍNCULO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVO.  PAGAMENTO
DO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI
REGULAMENTADORA DO ENTE MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE
DE APLICAÇÃO,  POR ANALOGIA,  DO ANEXO 14  DA  NORMA
REGULAMENTADORA N. 15, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO. PRECEDENTES. MATÉRIA SUMULADA NESTA CORTE
DE JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

1. Do TJPB: “Apesar de o Estatuto do Servidor Municipal de
Santa Luzia  prever  o direito  ao adicional  de insalubridade,  a
norma é genérica e carece de lei regulamentadora para definir
os  graus  e  os  percentuais  que  conduzam  a  concessão  do
benefício, o que impede o reconhecimento judicial do direito,
nos termos da Súmula 42 desta Corte” (Processo n. 0000921-
55.2012.815.0321 – Relatora: Juíza Convocada Túlia Gomes de
Souza Neves – Data da Decisão: 11 de novembro de 2015). 

2. “O pagamento  do  adicional  de  insalubridade aos  agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo depende de lei regulamentadora do ente ao qual
pertencer.” (Súmula 42/TJPB).



AgRg n. 0001423-27.2012.815.0601                                                                                                    2      

3. Desprovimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

JOSÉ ANTÔNIO DE PONTES ajuizou ação de cobrança contra o
MUNICÍPIO DE BELÉM requerendo, na condição de agente comunitário de
saúde, o pagamento do adicional de insalubridade e do terço de férias. 

Na  sentença (f.  164/170) o Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de Belém-PB julgou parcialmente procedente o pedido exordial,
condenando  o  demandado  ao  pagamento  do  13º  salário  e  de  férias
simples acrescidas de 1/3, observada a prescrição quinquenal, com base
no salário recebido à época, incidindo juros de mora (1% ao mês) a partir
da citação, e  correção monetária a partir  dessa decisão. Os honorários
sucumbenciais foram fixados em 20% sobre o valor da condenação. Não
foi reconhecido o direito ao pagamento do adicional de insalubridade, do
PIS e do FGTS.

Irresignado,  o  demandante  apelou  (f.  172/176v)  pedindo
que seja aplicada, por analogia, a Norma Regulamentadora n. 15, do
Ministério do Trabalho e Emprego, para que lhe seja reconhecido o
direito  ao  adicional  de  insalubridade.  Alegou,  ainda,  direito  ao  13º
salário, às férias acrescidas do terço e cabimento de indenização por
omissão da municipalidade no cadastramento do PIS/PASEP. 

Sobreveio  decisão  monocrática  (f.  196/202v)  -  negando
provimento à apelação e ao reexame necessário - assim ementada:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA  CONVERTIDA  EM  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. AUSÊNCIA DE LEI MUNICIPAL
ESPECÍFICA PARA O PAGAMENTO. ENTENDIMENTO SUMULADO POR
ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. FÉRIAS ACRESCIDAS DO TERÇO E
13º  SALÁRIO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO
MUNICÍPIO. PAGAMENTO DEVIDO.  PRECEDENTES DESTA CORTE.
PIS/PASEP.  COMPROVAÇÃO  DE  INSCRIÇÃO.  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. 
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1. Segundo  a  Súmula  42  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  o
adicional  de  insalubridade  só  é  devido  a  servidor  submetido  a
vínculo  estatutário  ou  funcional  administrativo  específico  se
houver  expressa  previsão  em  norma  legal  editada  pelo  ente
federado  envolvido.  Ademais,  inaplicável  a  NR-15  do  MTE,  por
analogia.

2. Nos termos do art. 373, inciso II, do CPC/2015, é ônus do réu
provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que
afaste o direito da autora ao recebimento do 13º salários e das férias.

Contra  essa  decisão  unipessoal  o  autor  interpôs  agravo
interno (f.  204/206), aduzindo,  em síntese,  que:  (1) somente com
relação ao percentual a ser aplicado é que se requer a aplicação analógica
da NR-15 do MTE e das demais normas federais alusivas ao direito em
questão; (2) a lei do município é omissa quanto aos percentuais a serem
aplicados; (3) a simples ausência de norma regulamentadora não pode
constituir óbice ao deferimento do pleito. Requereu expressa manifestação
acerca dos seguintes dispositivos legais: art. 7º, III, VIII, XVII, XVIII, XXII
e XXIII da Constituição Federal; arts. 4º e 5º do Dec-Lei n. 4.657/42 e art.
140 do novo CPC.

Pugnou, ao final,  sucessivamente,  pela reconsideração da
decisão agravada, bem como pela apreciação do agravo interno pelo
Órgão Colegiado, para que seja reconhecido o direito à percepção do
adicional de insalubridade. 

Não foram ofertadas contrarrazões pelo agravado (f. 210).

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                Relator

No agravo interno discute-se a possibilidade de aplicação, por
analogia, da  Norma Regulamentadora n. 15, do Ministério do Trabalho e
Emprego, para o fim de suprir a omissão de lei do Município de Belém-PB
quanto  à  fixação  do  percentual a  ser  considerado  no  pagamento  do
adicional de insalubridade. 

É  importante  destacar  que  o  direito  ao  adicional  de
insalubridade previsto no art.  7º,  XXIII,  da Lei  Maior,  não se encontra
dentre os direitos trabalhistas estendidos aos servidores públicos pelo art.
39, § 3º, da Carta Magna.
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In  casu,  resta  incontroversa  a  ausência  de  lei  local  para
garantir  o  pagamento  de  adicional  de  insalubridade aos  ocupantes
do cargo de Agente Comunitário de Saúde do município promovido. 

A partir de tais considerações, e diante do entendimento que
vem sendo aplicado por esta Corte de Justiça, em casos análogos,  não
cabe a aplicação analógica da Norma Regulamentadora 15, do Ministério
do Trabalho e Emprego, afastando-se a incidência dos arts. 4º e 5º da
LINDB  e  do  art.  140  do  novo  CPC,  porquanto  o pagamento  do
adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer. 

Então, nesse ponto, não merece acolhida o recurso. Isso porque
esta Corte de Justiça, em Sessão Plenária, decidiu pela imprescindibilidade
da  existência  de  lei  local  que  especifique  a  extensão  do  adicional  de
insalubridade  à  categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde.  Tal
julgamento resultou na Súmula n. 42, in verbis: 

O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários
de saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, depende de
lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.1

Cito precedentes deste Tribunal de Justiça nesse sentido:

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA
MUNICIPAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO.  SÚMULA DO TJ/PB. PREJUDICADO O  PLEITO  DE
PAGAMENTO  RETROATIVO  DO  ADICIONAL.  ENTENDIMENTO
SUMULADO DO TJPB. ARTIGO 557, DO CPC, E SÚMULA 253, DO STJ.
PROVIMENTO  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO  APELO  DO
MUNICÍPIO.  SEGUIMENTO  NEGADO AO  RECURSO  DA  AUTORA.  -
Nos termos da linha jurisprudencial uniformizada da Egrégia
Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o  seguinte
entendimento  sumulado:  "O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos
ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer".  -  Em  não
havendo previsão específica  da  legislação do Município  de
Sousa acerca  da extensão do adicional  de insalubridade à
categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde,  incabível  a
concessão do pleito  vestibular,  em razão do que deve ser
reformada a sentença sub examine.  - Reformado o provimento

1 Súmula editada por força da decisão prolatada nos autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência n.
2000622-03.2013.815.0000, julgado em 24/03/2014, tendo as conclusões do Acórdão sido publicadas no Diário
de Justiça de 05/05/2014.
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jurisdicional proferido pelo douto magistrado a quo, para o fim de
julgar improcedente a percepção de adicional de insalubridade, resta
prejudicado  o  pleito  recursal  atinente  ao  recebimento  de  valores
retroativos.2

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA DE FGTS E DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. EXIGÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA
PARA  O  PAGAMENTO  DESSE  BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO
SUMULADO  POR  ESTA  CORTE.  PEDIDO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE.  DESPROVIMENTO. O  pagamento  do  adicional
de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer. (Súmula 42 do
TJPB). Em não havendo regulamentação específica acerca do
adicional  de  insalubridade  à  categoria  dos  agentes
comunitários  de  saúde,  incabível  a  concessão  do  pleito
vestibular,  motivo pelo qual  a  sentença deve ser  mantida.
Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO
INTERNO para manter a decisão agravada em todos os seus
termos.3

PRELIMINAR. RECURSO QUE NÃO DEVE SER CONHECIDO, POR SER
MANIFESTAMENTE  […]  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA.  VASTO  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL.  ATIVIDADE  NÃO  CLASSIFICADA  COMO
INSALUBRE.  PROVIMENTO.  -  Não  havendo  lei  específica
normatizando o pagamento de verba referente à insalubridade por
desenvolver-se  função  de  agente  comunitário  de  saúde,  é  mister
reformar-se a sentença que julgou procedente o pedido exordial. - A
função de agente comunitário de saúde, segundo atual entendimento
jurisprudencial, não é considerada insalubre.4

Portanto,  quanto  à  aplicação  analógica da  Norma
Regulamentadora n. 15, do Ministério do Trabalho e Emprego,  isso
não  é  possível porque,  além  das  atribuições  dos  agentes
comunitários  de  saúde  não  estarem inseridas  na  relação  posta  no
Anexo  14  da  referida  norma,  conforme  se  verifica  na  decisão

2 Processo n. 0000178-26.2011.815.0371, Relator: Des. João Alves da Silva, julgado em: 26/08/2014.

3 Processo  n.  0001900-10.2009.815.0131,  Relatora:  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  publicado  em
25/05/2015.

4 Processo n. 015.2011.002199-3/001, Relator: Juiz Aluízio Bezerra Filho, convocado, em substituição à Desª
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira, julgado em 18 de março de 2013.
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agravada (f. 198/200), na seara administrativa prevalece o princípio
da  legalidade (art.  37,  caput,  da  Lei  Maior),  de  modo  que  a
Administração  Pública  tem  sua  atuação  adstrita  ao  que  a  lei
determina.

Nesse  contexto,  o  agravante  não  trouxe  argumentos  que
pudessem abalar a segurança do julgado em questão, razão pela qual não
merece guarida sua insurgência.

Ressalte-se  que  o  recorrente  questionou,  no  agravo
interno, apenas o indeferimento do adicional de insalubridade. 

In  casu,  o  Município  de  Belém  não  regulou  o  tema,
especificando os graus e os percentuais a serem aplicados quando
do pagamento do adicional em comento,  não havendo como determinar
seu pagamento, sob pena de violação ao princípio da legalidade.

Dessa forma, a partir  de um olhar crítico ao conteúdo da
decisão objurgada, é possível concluir que ela foi exarada de acordo
com as normas legais. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator


